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LEI Nº 10630/2002- Lei Municipal 

 
(Vide Decretos nº 1070/2003 e nº 1064/2006) 

(Revogada pela Lei nº 13769/2011) 
 
 

"TRANSFORMA A CARREIRA DE SEGURANÇA MUNICIPAL, DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, 
PREVISTA NA LEI Nº 7670/91 E SUAS ALTERAÇÕES." 

 
CAPÍTULO I 

DA ESTRUTURA DA CARREIRA E SUAS DIRETRIZES BÁSICAS 
-Art. 1º - Fica transformada, na Administração Municipal, a Carreira de Segurança Municipal 
previstana Lei nº 7670, de 10 de junho de 1991 e suas alterações. 
-Art. 2º - A Carreira de Segurança Municipal está voltada para a valorização e incentivo ao 
profissional que apresentar resultados para a melhoria da qualidade da segurança municipal, na 
proteção à população, aos bens, serviços e próprios do Município de Curitiba. 
 - Art. 3º - Para efeitos desta lei entende-se por: 
I - Segurança Municipal - o conjunto formado pelos titulares do cargo único de Guarda Municipal; 
II - Guarda Municipal - o servidor investido no cargo, que exerce atividades de planejamento, 
coordenação, execução, controle, orientação e fiscalização inerentes à política de segurança do 
Município, objetivando a proteção da população e dos próprios municipais. 
III - Quadro - quantitativo de cargos, composto por: 
a) Parte Permanente - estruturada em 03 (três) níveis de igual natureza e crescente complexidade, 
composta por servidores com formação em nível médio e curso de formação técnico-profissional para 
Guarda Municipal; 
b) Parte Especial - a ser progressivamente extinta, conforme art. 24, desta lei, composta pelos atuais 
ocupantes dos cargos de Agente de Segurança e Guarda Municipal, cuja escolaridade é de nível 
básico. 
IV - Carreira - o conjunto de níveis de natureza operacional semelhante, dispostos em ordem 
crescente, segundo a complexidade das atribuições e o merecimento do servidor. 
V - Cargo - a vaga no quadro, correspondente ao conjunto de atribuições e responsabilidades, 
prevista na estrutura da carreira. 
VI - Nível - conjunto de atribuições diferenciadas, de acordo com o grau de complexidade e 
responsabilidade, das atividades; 
VII - Crescimento Horizontal - passagem de uma referência para a seguinte, dentro do mesmo nível, 
mediante procedimento específico; 
VIII - Crescimento Vertical por Merecimento - passagem de um nível para outro imediatamente 
superior, mediante procedimento específico; 
IX - Padrão - a faixa de vencimentos composta de várias referências; 
X - Referência - a posição distinta na faixa de vencimentos de cada padrão, ocupada pelos 
respectivos titulares do cargo, na tabela salarial; 
XI - Formulário de Gestão Profissional - instrumento no qual estão contidos os dados que envolvem 
aspectos referentes ao desempenho das atividades próprias do cargo, bem como aspectos de 
desenvolvimento profissional contínuo de cada servidor, previstos para a realização e obtenção do 
crescimento horizontal; 
XII - Formulário de Avaliação de Reconhecimento Pessoal e Profissional - instrumento no qual estão 
contidas as informações necessárias à aferição dos aspectos referentes às atividades efetivamente 
desenvolvidas pelo servidor, que possam conduzir à promoção por merecimento, considerando 
aspectos de complexidade, responsabilidade, criação e inovação, previstos para a realização e 
obtenção do crescimento vertical; 
XIII - Formulário de Avaliação Funcional - instrumento no qual estão contidas as informações 
necessárias à aferição dos aspectos referentes à área de atividade e às obrigações funcionais do 
servidor, previstas para a participação no Procedimento de Transição. 
Art. 4º - A Carreira de Segurança Municipal tem como princípios básicos: 
I - a mobilidade que permita ao Guarda Municipal, nos limites legais vigentes, a prestação de serviços 
de segurança de excelência; 
II - o desenvolvimento profissional co-responsável, que possibilite o estabelecimento de trajetórias na 
carreira; 
III - o crescimento horizontal e vertical por merecimento, de acordo com a regulamentação da 
presente lei. 

http://www.leismunicipais.com.br/legislacao-de-curitiba/587561/decreto-1070-2003-curitiba-pr.html
http://www.leismunicipais.com.br/legislacao-de-curitiba/575975/decreto-1064-2006-curitiba-pr.html
http://www.leismunicipais.com.br/legislacao-de-curitiba/1157426/lei-ordinaria-13769-2011-curitiba-pr.html
http://www.leismunicipais.com.br/legislacao-de-curitiba/343930/lei-ordinaria-7670-1991-curitiba-pr.html
http://www.leismunicipais.com.br/legislacao-de-curitiba/343930/lei-ordinaria-7670-1991-curitiba-pr.html
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CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA DA CARREIRA 
 
Art. 5º - A Carreira da Segurança Municipal é constituída pelo cargo único de Guarda Municipal, 
estruturado em 3 (três) níveis: 
I - Nível I - formação de nível médio e curso de Formação Técnico-Profissional para Guarda 
Municipal; 
II - Nível II - formação de nível médio, curso de Formação Técnico-Profissional e Aperfeiçoamento 
para Guarda Municipal; 
III - Nível III - formação de nível médio, curso de Formação Técnico-Profissional, Aperfeiçoamento 
para Guarda Municipal e cursos adicionais voltados ao exercício do cargo. 
Parágrafo Único - No desenvolvimento das atividades típicas de Guarda Municipal os integrantes do 
Nivel II terão hierarquia sobre o Nível I e os do Nível III sobre os Níveis II e I, na forma do regimento 
interno específico. 
Art. 6º - O curso de Formação Técnico-Profissional a que alude o inciso I do art. 5º será ofertado a 
todos os titulares do cargo, como capacitação em serviço, imediatamente após a investidura. 
Parágrafo Único - O conteúdo mínimo para o curso previsto neste artigo, será definido na 
regulamentação da presente lei. 
 
CAPÍTULO III 
DA INVESTIDURA 
 
Art. 7º - A investidura no cargo dar-se-á por concurso público, no Nível I da Parte Permanente, com 
escolaridade de nível médio. 
Parágrafo Único - O vencimento básico inicial será o indicado para a Parte Permanente na tabela 
constante no Anexo I da presente lei. 
Art. 8º - O concurso público de que trata o art. 7º, deverá ser composto das seguintes fases, de 
caráter eliminatório e/ou classificatório: 
I - prova escrita de conhecimentos; 
II - prova de aptidão física; 
III - avaliação psicológica, inclusive com análise de perfil para o cargo e habilitação para porte de 
arma; 
IV - investigação de conduta; 
V - exame médico ocupacional. 
§ 1º - As fases acima relacionadas poderão ser realizadas em etapas distintas conforme edital 
específico. 
§ 2º - O edital de concurso público determinará, entre os candidatos classificados em cada etapa, o 
número daqueles que poderão participar das etapas posteriores, observada sempre a ordem 
classificatória. 
 
CAPÍTULO IV 
DO CRESCIMENTO HORIZONTAL E VERTICAL POR MERECIMENTO 
 
Seção I 
Do Crescimento Horizontal 
 
Art. 9º - O crescimento horizontal consiste na passagem de uma referência para a seguinte, de 
acordo com o número de vagas ofertadas, dentro do mesmo nível. 
Parágrafo Único - As condições para a realização deste procedimento serão as contidas nesta seção, 
bem como na regulamentação específica. 
Art. 10 - Poderão concorrer ao crescimento horizontal os servidores ativos, ocupantes do cargo de 
Guarda Municipal, pertencentes tanto à parte Permanente quanto à Parte Especial, desde que 
preenchidas as seguintes condições: 
I - estabilidade no cargo; 
II - cumprimento dos deveres funcionais; 
III - efetivo exercício das atribuições no cargo; 
IV - atingimento da pontuação mínima no Formulário de Gestão Profissional. 
§ 1º - Os procedimentos específicos de crescimento horizontal ocorrerão a cada 2 (dois) anos. 
§ 2º - O servidor ocupante do cargo de Guarda Municipal, em efetivo exercício das atribuições do 
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cargo, que obtiver a classificação para o crescimento horizontal, avançará 01 (uma) referência na 
tabela salarial a cada procedimento. 
§ 3º - A Administração garantirá, mediante inserção em tópico específico da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, o mínimo de vagas para o crescimento horizontal, considerando sempre 80% (oitenta 
por cento) do total do quadro de servidores ocupantes do cargo. 
§ 4º - Para participar do procedimento de crescimento horizontal o servidor ocupante do cargo de 
Guarda Municipal deverá apresentar, devidamente preenchido, o formulário de Gestão Profissional 
cujo conteúdo será regulamentado em decreto específico. 
§ 5º - O primeiro procedimento de que trata o "caput" deste artigo será deflagrado em até 12 (doze) 
meses contados da vigência desta lei. 
 
Seção II 
Do Crescimento Vertical por Merecimento 
 
Art. 11 - O crescimento vertical consiste na passagem de um nível para outro superior, condicionado 
à disponibilidade orçamentária e abertura de Procedimento Seletivo Específico pela Administração, 
de acordo com a regulamentação da presente lei. 
Art. 12 - Para participação no crescimento vertical deverão ser preenchidas as seguintes condições: 
I - ser estável; 
II - estar em efetivo exercício das atribuições do cargo, na Parte Permanente do quadro; 
III - ter cumprido com os deveres funcionais. 
Art. 13 - O procedimento de crescimento vertical será composto das seguintes fases, de caráter 
eliminatório e/ou classificatório: 
I - aferição de conhecimentos compatíveis com o acréscimo de responsabilidade e complexidade 
existente entre o nível ocupado e o pretendido; 
II - prova de títulos; 
III - pontuação mínima no Formulário de Avaliação de Reconhecimento Pessoal e Profissional; 
IV - exame médico-ocupacional. 
Art. 14 - O servidor que obtiver classificação para o crescimento vertical, passará para o nível 
seguinte com ganho de 8,636% (oito vírgula seiscentos e trinta e seis por cento) sobre a referência 
que ocupava. 
Art. 14 O servidor que obtiver classificação para o Procedimento de Crescimento Vertical por 
Merecimento, passará para o nível imediatamente seguinte com ganho de 15% (quinze por 
cento) sobre a referência anteriormente ocupada. (Redação dada pela Lei nº 12470/2007) 
Art. 15 - Para a realização de cada procedimento de crescimento vertical, a Administração fixará 
mediante inserção em tópico específico de Lei Orçamentária, o número de vagas a serem ofertadas. 
Art. 16 - Para a realização do procedimento seletivo específico de crescimento vertical, fica a 
Administração Municipal autorizada a proceder a transferência e distribuição do total de vagas 
previstas no art. 20, entre os níveis da carreira de Segurança Municipal, desde que precedida de 
definição na Lei Orçamentária daquele mesmo exercício. 
Art. 17 - O primeiro procedimento de Crescimento Vertical por Merecimento será deflagrado em até 
18 (dezoito) meses, contados da vigência da presente lei. Seção III Da Qualificação Profissional 
Art. 18 - O integrante da carreira de Segurança Municipal deverá qualificar-se, aperfeiçoar-se e 
especializar-se na área própria de sua carreira, objetivando a capacitação permanente através de 
programas de formação e aperfeiçoamento de caráter obrigatório e desenvolvimento continuado. 
Parágrafo Único - A Secretaria Extraordinária de Defesa Social deverá garantir oportunidades de 
condicionamento físico permanente a todos os integrantes da carreira de Segurança Municipal. 
 
CAPÍTULO V 
DA REMUNERAÇÃO 
Seção I 
Dos Vencimentos 
 
Art. 19 - A remuneração do servidor enquadrado no cargo de Guarda Municipal em decorrência desta 
lei, corresponderá ao padrão e referência da tabela constante no Anexo I, Parte Especial ou Parte 
Permanente, de valor igual ou imediatamente superior ao seu vencimento básico atual, acrescida das 
vantagens pecuniárias a que fizer jus. 
Art. 20 - O número total de vagas do Quadro da carreira de Segurança Municipal fica fixado em 2.300 
(duas mil e trezentas), assim distribuídas: 
I - Parte Especial - 1.179 (uma mil, cento e setenta e nove); 
II - Parte Permanente - 1.121 (uma mil cento e vinte e uma), sendo: 
a) ocupadas - 42 (quarenta e duas); 

http://www.leismunicipais.com.br/legislacao-de-curitiba/574376/lei-ordinaria-12470-2007-curitiba-pr.html
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b) em aberto - 1.079 (uma mil e setenta e nove). 
Parágrafo Único - Os números constantes neste artigo serão atualizados por decreto, com base no 
quantitativo total existente na data da publicação da presente lei. Seção II Dos Procedimentos Iniciais 
e da Sistemática de Reenquadramento. 
Art. 21 - O processo de reenquadramento previsto nesta lei, Anexo II, na Parte Especial ou na Parte 
Permanente, será efetivado observando os seguintes critérios: 
I - serão reenquadrados na Parte Especial os ocupantes dos cargos de Guarda Municipal e de 
Agente de Segurança cuja investidura tenha observado qualificação de 1º grau completo ou 4ª série 
do 1º grau, respectivamente, conforme a Lei Municipal nº 7670/91; 
II - serão reenquadrados na Parte Permanente, Nível II, os Guardas Municipais que ocupam 
atualmente, conforme Lei nº 7670/91, o cargo de Supervisor. 
§ 1º - O reenquadramento previsto neste artigo será realizado sem prejuízo dos vencimentos dos 
servidores reenquadrados. 
§ 2º - Os Guardas Municipais que ocupam atualmente, conforme Lei nº 7670/91, o cargo de 
Supervisor serão reenquadrados no Nível II, Padrão 132, Referência "D", da tabela constante no 
Anexo I. 
Art. 22 - Aos atuais inativos e benefícios decorrentes da carreira de Segurança Municipal, fica 
assegurada a reclassificação de acordo com o cargo em que se deu a aposentadoria. 
Art. 23 - Quando da publicação da ptresente lei, os integrantes do cargo de Agente de Segurança, na 
Lei 7670/91, ativos e inativos, serão reenquadrados 02 (duas) referências acima daquela em que se 
encontrarem. 
 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 24 - Fica assegurada aos servidores ativos, enquadrados na Parte Especial do Quadro, a 
mudança para a Parte Permanente, observadas as seguintes condições: 
I - para aqueles que de acordo com a Lei Municipal nº 7670/91 ocupavam o cargo de Guarda 
Municipal: 
a) comprovação de escolaridade de ensino médio completo; 
b) prova escrita de conhecimentos relativos ao conteúdo de escolaridade de nível médio; 
c) atingimento de pontuação mínima no Formulário de Avaliação Funcional. 
II - para aqueles que de acordo com a Lei Municipal nº 7670/91 ocupavam o cargo de Agente de 
Segurança: 
a) comprovação de escolaridade de ensino médio completo; 
b) prova escrita de conhecimentos relativos ao conteúdo de escolaridade de nível médio; 
c) atingimento de pontuação mínima no Formulário de Avaliação Funcional; 
d) curso de Formação Técnico-Profissional, abrangendo conteúdos de legislação, técnicas 
operacionais, avaliação psicológica para porte de arma em serviço e dinâmicas relacionais. 
§ 1º - A mudança da Parte Especial para a Parte Permanente será efetivada através de Procedimento 
Específico de Transição que deverá ser deflagrado anualmente, até dezembro de 2010, observadas 
as condições previstas na regulamentação da presente lei. 
§ 2º - Os ocupantes do cargo de Agente de Segurança aprovados no Procedimento Específico de 
Transição, passarão à Parte Permanente do Quadro, sendo reenquadrados no Nível I, Padrão 129, 
Referência D. 
§ 3º - Os ocupantes do cargo de Guarda Municipal aprovados no Procedimento Específico de 
Transição, passarão à Parte Permanente do Quadro, sendo reenquadrados no Nível I, Padrão 129, 
Referência D. 
§ 4º - Os servidores aprovados no Procedimento Específico de Transição, relativo ao cargo de 
Guarda Municipal I, deverão ficar 02 (dois) anos, no mínimo, em efetivo exercício das atribuições 
próprias do cargo, na Secretaria Extraordinária de Defesa Social. 
§ 5º - Após a homologação de cada Procedimento Específico de Transição realizado, serão extintos 
os cargos ocupados na Parte Especial pelos servidores que participaram do processo e as 
respectivas vagas remanejadas para a Parte Permanente do Quadro, até a total extinção da Parte 
Especial. 
§ 6º - O cargo ocupado na Parte Especial que se tornar vago em conseqüência de aposentadoria, 
exoneração, demissão ou óbito, será imediatamente transferido para a Parte Permanente do Quadro. 
§ 7º - Não haverá limite de vagas, quando da realização de cada procedimento de transição. 
§ 8º - Todos os efeitos funcionais e financeiros decorrentes do Procedimento de Transição se 
produzirão a partir do primeiro dia do mês subseqüente à homologação do procedimento. 
Art. 25 - As normas referentes ao crescimento horizontal constante da Seção I do Capítulo IV desta 
lei se aplicam também à Parte Especial do Quadro. 
Art. 26 - Os decretos necessários à regulamentação da presente lei deverão ser editados no prazo de 

http://www.leismunicipais.com.br/legislacao-de-curitiba/343930/lei-ordinaria-7670-1991-curitiba-pr.html
http://www.leismunicipais.com.br/legislacao-de-curitiba/343930/lei-ordinaria-7670-1991-curitiba-pr.html
http://www.leismunicipais.com.br/legislacao-de-curitiba/343930/lei-ordinaria-7670-1991-curitiba-pr.html
http://www.leismunicipais.com.br/legislacao-de-curitiba/343930/lei-ordinaria-7670-1991-curitiba-pr.html
http://www.leismunicipais.com.br/legislacao-de-curitiba/343930/lei-ordinaria-7670-1991-curitiba-pr.html
http://www.leismunicipais.com.br/legislacao-de-curitiba/343930/lei-ordinaria-7670-1991-curitiba-pr.html
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60 (sessenta) dias a partir da data de sua publicação. 
Art. 27 - Contra os atos determinados por esta lei, o ocupante do cargo de Guarda Municipal poderá 
interpor recurso administrativo junto ao Núcleo de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de 
Administração, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, contado a partir da data da sua publicação. 
Art. 28 - Fica vedada aos atuais inativos decorrentes do quadro de Segurança Municipal anterior à 
presente lei, qualquer das formas de crescimento e movimentação previstas neste diploma. 
Art. 29 - Terá direito a participar dos procedimentos de crescimento vertical e horizontal somente o 
servidor ocupante do cargo de Guarda Municipal que estiver desenvolvendo suas atividades na 
Secretaria Extraordinária de Defesa Social. 
Art. 30 - Será criada, por portaria do Secretário Municipal de Recursos Humanos, uma Comissão 
Executiva para a realização dos procedimentos de Transição e de Crescimento Horizontal e Vertical 
por Merecimento. 
Parágrafo Único - A comissão será constituída por representantes da Secretaria Municipal de 
Recursos Humanos, Secretaria Extraordinária de Defesa Social, 01 (um) representante da 
Procuradoria Geral do Município e 01 (um) membro representante da categoria da Guarda Municipal. 
Art. 31 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei, correrão por conta do orçamento próprio do 
Poder Executivo. 
Art. 32 - O servidor ocupante do cargo de Guarda Municipal que for indiciado por autoridade policial 
pela prática de crime, deverá ser de imediato afastado do desempenho das atribuições próprias do 
cargo, exceto as administrativas e burocráticas, com a finalidade exclusiva de proteção ao interesse 
público. 
§ 1º - Verificada a hipótese prevista no "caput" deste artigo, o titular da Secretaria Extraordinária de 
Defesa Social deverá comunicar o fato à Procuradoria Geral do Município, para instauração de 
processo administrativo disciplinar. 
§ 2º - Na hipótese de servidor em estágio probatório aplicar-se-á o disposto no "caput" deste artigo, 
bem como o preceituado no art. 3º da Lei Municipal nº 9723/99, com remessa à Procuradoria Geral 
do Município para apuração em caráter prioritário. 
§ 2º Na hipótese de servidor em estágio probatório aplicar-se-á o disposto no caput deste 
artigo, conforme norma específica, prevista na legislação municipal sobre Avaliação Especial 
de Desempenho de Servidor em Estágio Probatório. (Redação dada pela Lei nº 12470/2007) 
Art. 33 - Fica assegurado à pessoa portadora de deficiência o direito de se inscrever nos concursos 
públicos a serem realizados para provimento do cargo de Guarda Municipal I, em igualdade de 
condições com os demais candidatos, observadas as disposições contidas no Decreto Municipal nº 
252/2002. 
Art. 34 - Aos candidatos portadores de deficiência que, no momento da inscrição do concurso, 
declararem, sob as penas da lei, estar enquadrados na definição do art. 4º do Decreto Municipal nº 
252/2002, será reservado 5% (cinco por cento) do total das vagas ofertadas no edital. 
Art. 35 - A investidura no cargo de Guarda Municipal a candidatos portadores de deficiência que 
tenham participado do concurso público específico e obtido classificação em vagas reservadas, 
estará condicionada à comprovação de aptidão plena para o exercício do cargo, a ser aferida em 
avaliação específica, nos termos dos arts. 13 e 14 do Decreto Municipal nº 252/2002 e disposições 
aplicáveis desta lei. 
Art. 36 - A Secretaria Municipal de Recursos Humanos deverá realizar, periodicamente, avaliação de 
aptidão física e psicológica ocupacional, em todos os integrantes da Carreira de Segurança 
Municipal. 
Art. 37 - Os integrantes da Carreira de Segurança Municipal poderão portar armas, em todo o 
território do Município, para a proteção da população, dos próprios municipais e para autodefesa, 
quando no exercício das atribuições inerentes ao cargo de Guarda Municipal. 
§ 1º - A autorização prevista no "caput" deste artigo deverá ser mencionada expressamente no 
documento de identificação dos integrantes da Carreira de Segurança Municipal, nos seguintes 
termos: "PORTE DE ARMA EXCLUSIVAMENTE EM SERVIÇO, AUTORIZADO PELO ART. 37, DA 
LEI Nº ....." 
 
§ 2º - A obtenção do porte de armas ficará condicionada a aprovação em avaliação psicológica para 
habilitação ao porte e uso de armas em serviço. 
§ 3º - Estão dispensados da avaliação mencionada no parágrafo anterior os servidores que, antes da 
vigência desta lei, eram detentores do cargo de Guarda Municipal, por já terem passado pela aferição 
específica. 
§ 4º - A Secretaria Municipal de Recursos Humanos deverá realizar, em periodicidade a ser 
estabelecida pela Administração, avaliação psicológica para habilitação ao porte e uso de armas em 
serviço. 
Art. 38 - Não serão aplicáveis à Carreira de Segurança Municipal criada por esta lei, as seguintes 

http://www.leismunicipais.com.br/legislacao-de-curitiba/906796/lei-ordinaria-9723-1999-curitiba-pr.html
http://www.leismunicipais.com.br/legislacao-de-curitiba/574376/lei-ordinaria-12470-2007-curitiba-pr.html
http://www.leismunicipais.com.br/legislacao-de-curitiba/581744/decreto-252-2002-curitiba-pr.html
http://www.leismunicipais.com.br/legislacao-de-curitiba/581744/decreto-252-2002-curitiba-pr.html
http://www.leismunicipais.com.br/legislacao-de-curitiba/581744/decreto-252-2002-curitiba-pr.html
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disposições legais: 
 
 
I - Lei nº 6.867, de 17 de julho de 1986; 
II - Lei nº 7.356, de 05 de outubro de 1989; 
III - Lei nº 7.360, de 27 de outubro de 1989; 
IV - arts. 5º e 6º da Lei nº 8.164, de 11 de maio de 1993; 
V - Lei nº 8.340, de 10 de dezembro de 1993; 
VI - Lei nº 7.670, de 10 de junho de 1991; 
VII - Lei nº 7.703, de 23 de agosto de 1991; 
VIII - art. 1º, da Lei nº 8.542, de 10 de outubro de 1994; 
IX - art. 1º, da Lei nº 8.579, de 27 de dezembro de 1994; 
X - art. 7º, da Lei nº 8.606, de 17 de abril de 1995; 
XI - Decreto nº 452, de 12 de agosto de 1991; XII - Decreto nº 140, de 18 de março de 1992; 
XIII - Anexo I-G do Decreto nº 196, de 14 de fevereiro de 1995; 
XIV - Decreto nº 181, de 07 de fevereiro de 1995. 
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